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1. RELATÓRIO

Cuidam  os  autos  de  Auditoria  Monitoramento realizada  pela  Sétima

Coordenadoria  de  Controle  Externo  (7ª  CCE), durante o  período  de  01/01/2019  a

20/03/2022, com o objetivo avaliar o grau de cumprimento das deliberações constantes na

Resolução nº 123/2019 (TCE/010110/2018), referente à auditoria operacional nas ações

governamentais voltadas à implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

(ODS) - Agenda 2030.

Concluídos os exames, a 7ªCCE emitiu o relatório auditorial (Ref.2769350), com a

seguinte conclusão:

Relatório Auditorial (Ref.2769350-15/16):
IV CONCLUSÃO
A proposta da ONU denominada “Transformando Nosso Mundo: a Agenda
2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, firmada em setembro de 2015
por todos os 193 estados Membros das Nações Unidas, tem o Brasil como
um dos países signatários e traz um plano de ação internacional  para o
alcance  de  17  objetivos,  desdobrados  em  169  metas,  para  alcançar  o
desenvolvimento sustentável em suas três dimensões – econômica, social e
ambiental  –  onde  abordam  diversos  temas  fundamentais  para  o
desenvolvimento  humano,  em  cinco  perspectivas:  pessoas,  planeta,
prosperidade, parceria e paz.
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Os  ODS  incorporaram  temas  como  assegurar  uma  vida  saudável  e
promover  o  bem-estar  para  todos,  assegurar  a  educação  inclusiva  e
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao
longo da vida para todos, assegurar a disponibilidade e gestão sustentável
da  água  e  saneamento  para  todos,  assegurar  o  acesso  confiável,
sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos, promover o
crescimento econômico inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e
trabalho decente para todos,  reduzir  a desigualdade dentro dos países e
entre  eles,  assegurar  padrões  de  produção  e  de  consumo sustentáveis,
tomar  medidas  urgentes  para  combater  a  mudança  climática  e  seus
impactos,  proteger,  recuperar  e  promover  o  uso  sustentável  dos
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a
desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de
biodiversidade  e  promover  sociedades  pacíficas  e  inclusivas  para  o
desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e
construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis,
dentre outros. 
A finalidade do conceito desenvolvimento sustentável, segundo proposta da
ONU, visa garantir o desenvolvimento da geração atual sem comprometer a
capacidade de atender as necessidades das futuras gerações.  Para isso
ocorrer, é necessário ter o entendimento que os recursos podem acabar, o
que representou uma nova forma de desenvolvimento econômico e social,
levando  em  consideração  o  meio  ambiente,  sem  prejudicá-lo.  Daí  a
importância de manter  o compromisso dos Governos estaduais  e federal
para  cumprir  a  Agenda  2030  e  seus  17  objetivos,  desdobrados  em 169
metas.  Diante  da  importância  da  implementação  dos  Objetivos  de
Desenvolvimento Sustentável frente ao desempenho da Bahia, demonstrado
pelo Ranking de Competitividade e Sustentabilidade dos Estados 2021, em
relação aos ODS, onde ocupa a 20ª posição em relação aos demais entes
federados,  e  os  fatos  expostos  no  item  II  (Análise  do  Atendimento  das
Deliberações)  deste  Relatório  de  Monitoramento,  sobretudo  da  não
implementação  das  deliberações  deste  Tribunal,  exaradas  por  força  da
Resolução  nº  123/2019,  a  Auditoria  sugere  como  proposta  de
encaminhamento:
 Reiterar ao Governo do Estado e à Casa Civil  as recomendações a
seguir especificadas, constantes no Relatório de Auditoria (Processo
TCE/010110/2018), em aderência à Resolução nº 123/2019, estipulando
prazo  de  60  dias  para  apresentação  de  plano  de  ação  para
implementação  ou  para  apresentação  de  estrutura  de  governança
formalizada para execução da Agenda 2030 no estado: 
•  Criar  Comissão  Estadual  para  coordenar  as  atividades  relativas  à
implementação da Agenda 2030;
•  Estabelecer  os  mecanismos  de  articulação  para  a  implementação  dos
ODS;
•  Definir  formalmente  os  órgãos/instâncias  estaduais  responsáveis  pela
execução das ações voltadas à implementação dos ODS;
•  Definir  formalmente  os  órgãos/instâncias  responsável(is)  pela
coordenação,  monitoramento  e  avaliação  das  ações  voltadas  à
implementação dos ODS;
• Estabelecer os mecanismos necessários para viabilizar o monitoramento e
a avaliação de cada um dos 17 ODS, pertinentes ao estado, e de suas 169
metas;
• Criar observatórios públicos para disponibilizar dados e diagnósticos sobre
a situação dos municípios e/ou do estado, relativos ao alcance das metas
dos ODS e das boas práticas implantadas; e
• Criar mecanismos estaduais para divulgar e premiar as boas práticas que
contribuam  para  o  alcance  das  metas  dos  ODS por  parte  dos  gestores
públicos e privados.
Recomendar ao Governo do Estado, à Casa Civil e à SEPLAN:
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A apresentação do cumprimento das deliberações a seguir transcritas, em
aderência à Resolução nº 123/2019, nas prestações de contas do Chefe do
Executivo,  da  Casa  Civil  e  da  SEPLAN,  dos  exercícios  de  2022  e
subsequentes:
•  Elaborar  diagnóstico  da  situação  do  estado,  no que lhe  for  pertinente,
relativo a cada um dos 17 ODS;
• Elaborar planejamento estadual de longo prazo que contemple diretrizes e
metas relacionadas à implementação dos ODS; e
•  Explicitar  no  PPA  2020-2023,  e  nos  subsequentes,  os  elementos
(objetivos,  metas,  iniciativas  e  indicadores)  correlacionados  com  a
implementação,  monitoramento e avaliação da Agenda 2030,  Objetivos e
Metas.

Distribuído ao i. Relator, foi determinada (Ref.2773397-1) a remessa do feito à

“[...]  GECON  para  notificar  o  Governo  do  Estado,  a  Casa  Civil  e  a  Secretaria  do

Planejamento para que tomem conhecimento do Relatório Auditorial de Ref.2769350, e,

querendo, manifestem-se nos autos”.

Devidamente notificados, a SEPLAN (Ref.2807474-1 a Ref.2807476-1) e a Casa

Civil (Ref.2810787) apresentaram as suas respectivas manifestações. 

Instada novamente, a 7ªCCE, ao reexaminar o processo à luz das informações

apresentadas pelos órgãos notificados, concluiu  “[...] que os pronunciamentos não foram

suficientes  para  modificação  do  opinativo,  não  obstante  a  implementação  parcial  pela

SEPLAN da recomendação para ‘Explicitar no PPA 2020-2023, e nos subsequentes, os

elementos  (objetivos,  metas,  iniciativas  e  indicadores)  correlacionados  com  a

implementação,  monitoramento  e  avaliação  da  Agenda  2030,  Objetivos  e  Metas’”,

mantendo as “recomendações apresentadas no Relatório de Auditoria de Monitoramento

(Ref. 2769350)” (Ref.2897325).

Por fim, vieram os autos com vista ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, cuidam os autos de Auditoria Monitoramento realizada pela

Sétima Coordenadoria de Controle Externo (7ª CCE),  durante o período de 01/01/2019 a

20/03/2022, com o objetivo avaliar o grau de cumprimento das deliberações constantes na

Resolução nº 123/2019 (TCE/010110/2018), referente à auditoria operacional nas ações
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governamentais voltadas à implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

(ODS) - Agenda 2030.

Finalizada a instrução processual, a 7ªCCE exarou relatório conclusivo, com os

seguintes apontamentos:

Relatório Auditorial (Ref.2897325-5/6):
[...]
III. CONCLUSÃO
Analisada  a  documentação  encaminhada  pelos  gestores,  em  razão  das
notificações deste TCE,  a Auditoria  conclui  que os pronunciamentos não
foram  suficientes  para  modificação  do  opinativo,  não  obstante  a
implementação parcial pela SEPLAN da recomendação para “Explicitar no
PPA  2020-2023,  e  nos  subsequentes,  os  elementos  (objetivos,  metas,
iniciativas  e  indicadores)  correlacionados  com  a  implementação,
monitoramento e avaliação da Agenda 2030, Objetivos e Metas.”
Assim,  a  Auditoria  manifesta-se  conclusivamente  pela  manutenção  das
recomendações apresentadas no Relatório de Auditoria de Monitoramento
(Ref. 2769350), relacionadas a seguir: 
Reiterar  ao Governo do Estado e à  Casa  Civil  as recomendações a
seguir especificadas, constantes no Relatório de Auditoria (Processo
TCE/010110/2018), em aderência à Resolução nº 123/2019, estipulando
prazo  de  60  dias  para  apresentação  de  plano  de  ação  para
implementação  ou  para  apresentação  de  estrutura  de  governança
formalizada para execução da Agenda 2030 no estado:
•  Criar  Comissão  Estadual  para  coordenar  as  atividades  relativas  à
implementação da Agenda 2030;
•  Estabelecer  os  mecanismos  de  articulação  para  a  implementação  dos
ODS;
•  Definir  formalmente  os  órgãos/instâncias  estaduais  responsáveis  pela
execução das ações voltadas à implementação dos ODS;
•  Definir  formalmente  os  órgãos/instâncias  responsável(is)  pela
coordenação,  monitoramento  e  avaliação  das  ações  voltadas  à
implementação dos ODS;
• Estabelecer os mecanismos necessários para viabilizar o monitoramento e
a avaliação de cada um dos 17 ODS, pertinentes ao estado, e de suas 169
metas;
• Criar observatórios públicos para disponibilizar dados e diagnósticos sobre
a situação dos municípios e/ou do estado, relativos ao alcance das metas
dos ODS e das boas práticas implantadas; e
• Criar mecanismos estaduais para divulgar e premiar as boas práticas que
contribuam  para  o  alcance  das  metas  dos  ODS por  parte  dos  gestores
públicos e privados.
Recomendar  ao  Governo  do  Estado,  à  Casa  Civil  e  à  SEPLAN  a
apresentação do cumprimento das deliberações a seguir transcritas,
em aderência à Resolução nº 123/2019, nas prestações de contas do
Chefe do Executivo,  da Casa Civil  e  da SEPLAN,  dos exercícios de
2022 e subsequentes:
•  Elaborar  diagnóstico  da  situação  do  estado,  no que lhe  for  pertinente,
relativo a cada um dos 17 ODS;
• Elaborar planejamento estadual de longo prazo que contemple diretrizes e
metas relacionadas à implementação dos ODS; e
•  Explicitar  no  PPA  2020-2023,  e  nos  subsequentes,  os  elementos
(objetivos,  metas,  iniciativas  e  indicadores)  correlacionados  com  a
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implementação,  monitoramento e avaliação da Agenda 2030,  Objetivos e
Metas.

Em  relação  ao  contexto  fático  e  jurídico  circunscrito  ao  objeto  auditado  e  à

decisão  monitorada  (Resolução  nº  123/2019  -  TCE/010110/2018),  cabe  rememorar  o

pronunciamento deste Ministério Público de Contas no bojo do processo TCE/010110/2018,

in verbis:

Parecer do MPC (TCE/010110/2018 - Ref.2233715):
[...]
De  início,  destacar  a  louvável  iniciativa  dessa  Corte  de  Contas  por  ter
incluído na Resolução nº 149/2017 do TCE/Ba, que trata sobre as “Diretrizes
para  o  Planejamento  Operacional  e  para  o  Sistema  de  Avaliação  de
Desempenho  do  exercício  de  2018”,  a  necessidade  de  avaliar  a
implementação  da  “Agenda  2030  -  Objetivos  do  Desenvolvimento
Sustentável (ODS)” pelo estado da Bahia.

Resolução nº 149/2017 do TCE/Ba:
Aprova as Diretrizes para o Planejamento Operacional e para o Sistema de
Avaliação  de  Desempenho  do  exercício  de  2018,  altera  a  Resolução  nº
160/2016 e dá outras providências.
[...]
Art.  14.  No planejamento das auditorias,  as Gerências de Controle  Externo
deverão incluir no escopo dos trabalhos a avaliação da implementação e do
acompanhamento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) pelo
Estado.

Como  é  cediço,  a  “Agenda  2030  -  Objetivos  do  Desenvolvimento
Sustentável (ODS)” foi elaborada pela Organização das Nações Unidades
(ONU), com a colaboração dos 193 Estados-membros, com o propósito de
ser um guia para as ações da comunidade internacional nos próximos anos
na busca da erradicação da pobreza e da promoção de vida digna para
todos, dentro dos limites do planeta. Como descrito no sítio eletrônico da
“Plataforma Agenda 2030”1,

A Agenda  2030  é  um  plano  de  ação  para  as  pessoas,  o  planeta  e  a
prosperidade,  que  busca  fortalecer  a  paz  universal.  O  plano  indica  17
Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável,  os  ODS,  e  169  metas,  para
erradicar a pobreza e promover vida digna para todos, dentro dos limites do
planeta. São objetivos e metas claras, para que todos os países adotem de
acordo com suas próprias prioridades e atuem no espírito de uma parceria
global  que  orienta  as  escolhas  necessárias  para  melhorar  a  vida  das
pessoas, agora e no futuro.
Este é um plano para governos, sociedade, empresas, academia e para você.

Neste contexto, os órgãos que integram o controle externo ganham especial
relevância,  pois  a  própria  Assembleia  Geral  da  ONU reconheceu  o  seu
papel  em  relação  ao  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  da
implementação  dos  Objetivos  do  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS)
consignados na Agenda 2030, haja vista os mecanismos constitucionais e
legais que tais órgãos dispõem para cobrar e exigir dos entes públicos a sua
efetivação  e,  com  isso,  colaborar  no  aperfeiçoamento  e  efetividade  das
políticas públicas.
Na oportunidade, vale transcrever os apontamentos consignados pelo TCU
ao esclarecer  o  papel  atribuído  pela  ONU às  Entidades  de  Fiscalização
Superiores  (EFS)  em  relação  à  implementação  dos  Objetivos  do
Desenvolvimento Sustentável (ODS):

1 Cf. em: http://www.agenda2030.org.br/sobre/
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[...]
Por sua vez,  os órgãos de controle também podem contribuir para a efetiva
implementação da Agenda 2030. A Assembleia Geral da ONU reconheceu o
papel  das  Entidades  de  Fiscalização  Superiores  (EFS)  na  promoção  da
eficiência,  accountability,  efetividade  e  transparência  da  Administração
Pública,  em  direção  ao  alcance  de  prioridades  nacionais  e objetivos  de
desenvolvimento  sustentável  acordados  internacionalmente  (ONU,  2014).
Dessa forma,  as EFS têm um papel importante no acompanhamento da
implementação e do monitoramento dos ODS pelo governo, tendo em
vista seu mandato de controle externo e a possibilidade de cobrar das
instituições  mecanismos  de  governança  que  agreguem  maior
efetividade às políticas públicas.
[...]
(TCU, ACÓRDÃO 1968/2017 – PLENÁRIO, Rel. Min. AUGUSTO NARDES, j.
06/09/2017)

Ao  assumir  esse  relevante  papel  institucional,  a  Auditoria  do  TCE-Ba
realizou exames técnicos e identificou que o estado da Bahia não dispõe de
uma estrutura de governança voltada à implementação da Agenda 2030,
conforme pontuado, em síntese, no seguinte trecho do relatório auditorial:

Relatório Auditorial (Ref.2145575-2):
[...]
Tendo em vista a baixa institucionalização da Agenda 2030 no âmbito do
estado, uma deficiência no planejamento estadual para atender às diretrizes e
metas relacionadas à implementação dos ODS, bem como ações incipientes
para realizar o monitoramento, avaliação e divulgação dos Objetivos e suas
metas,  as análises da Auditoria demonstraram uma estrutura incipiente de
governança  do  estado  da  Bahia  para  implementar  os  Objetivos  de
Desenvolvimento  Sustentável.  A  implantação  de  uma  estrutura  de
governança voltada à implementação da Agenda 2030, no âmbito do estado,
contribuirá para a disponibilização de instrumentos e recursos necessários ao
seu desenvolvimento.

É de se ver, entretanto, que, apesar da importância, num contexto mundial,
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) discriminados no bojo
da  Agenda  2030,  referido  documento  fora  internalizado  pelo  Estado
Brasileiro  apenas  como  uma  “agenda  de  compromissos”,  vez  que  não
submetido ao rito de internalização dos tratados internacionais, capaz de lhe
emprestar a típica força normativa de tais tratados. Desse modo, observa-se
que o estado da Bahia carece de marco legal destinado a implementação de
uma  estrutura  de  governança  para  efetivar  os  ODS,  apto  a  vincular  a
adesão e a atuação não só do Poder Executivo, como também dos Poderes
Legislativo e Judiciário e demais órgãos de extração constitucional.
Nesta perspectiva, a edição de lei estadual poderia implicar repercussões
diretas, com força cogente, por exemplo, na elaboração dos instrumentos de
planejamento  e  orçamentários  (PPA,  LDO  e  LOA)  dos  entes  públicos
estaduais  e,  consequentemente,  na  elaboração  das  suas  respectivas
políticas públicas. Além de disso, o referido marco legal poderia instituir um
modelo de governança responsável também por promover a articulação em
nível  federal,  estadual  e  municipal  entre  entes  públicos  e  privados  para
efetivação dos ODS.
Nessa linha, calha anotar que tramita na Assembleia Legislativa da Bahia o
Projeto de Lei n.°  22.597/2017, que objetiva, justamente, instituir a Política
Estadual  de  Promoção  da  Agenda  2030  para  o  Desenvolvimento
Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) no âmbito do estado
da  Bahia,  conforme  documento  anexo  a  este  parecer,  cujo  trecho
destacamos abaixo:

Projeto de Lei nº 22.597/2017:
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[...]
A presente proposição institui a Política Estadual de Promoção da Agenda
2030  para  o  Desenvolvimento  Sustentável  da  Organização  das  Nações
Unidas (ONU) com diretriz  de políticas públicas em âmbito  do Estado  da
Bahia, estabelece os objetivos desta Política, destaca a Educação, conforme
diretrizes  da  UNESCO  como  fulcral  para  fomentar  a  consciência  da
sustentabilidade, cria o Conselho Estadual de Desenvolvimento Sustentável
com ampla participação da sociedade civil sem diminuir as responsabilidades
do  Poder  Público,  em  especial  o  Executivo  e  destaca  a  importância  da
informação  e  da  transparência  ao  criar  plataforma  digital  para
acompanhamento  da  evolução  da  implantação  da  Agenda  2030  e  dos
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS.
[...]
[...]  governo brasileiro é signatário desse acordo global e o Estado da
Bahia tem um papel  decisivo no cumprimento dos ODS, motivo pelo
qual  a  aprovação  da  presente  propositura  se  faz  necessária,  por  se
tratar de medida de relevante interesse social.

A análise do conteúdo do referido projeto de lei torna ainda mais evidente a
necessidade de um marco legal para contemplar e normatizar o conjunto de
medidas  administrativas  a  ser  adotado  e  os  recursos  econômicos
necessários  para  implementação  dos  Objetivos  do  Desenvolvimento
Sustentável (ODS) em todas as esferas de poderes, nos termos da Agenda
2030, haja vista que se trata de uma iniciativa complexa que necessitará de
recursos públicos para sua efetivação e, por isso, requer uma base legal
para  que  esteja  em  consonância  com  os  preceitos  constitucionais,  em
especial os previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 que
regem a Administração Pública.
Imperioso destacar, entretanto, que a ausência do sobredito marco legal não
impede que o Poder Executivo estadual (maior responsável pela execução
de políticas públicas e, portanto, ator principal na implementação dos ODS),
dentro da sua esfera de competência, atue administrativa e normativamente,
com  o  propósito  de  efetivar  um  modelo  de  governança  para  elaborar
políticas  públicas  alinhadas  com  os  Objetivos  do  Desenvolvimento
Sustentável  (ODS)  e  que  seja  responsável  também por  monitorar  o  seu
cumprimento.
Diante  desse  contexto,  tendo  em  mira  o  relevante  interesse  social  da
matéria sub examine e ciente que as informações contidas nestes autos de
Auditoria  Operacional  podem  contribuir  com  os  trabalhos  e  debates  no
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, este Parquet de Contas reitera
as recomendações  formuladas  no relatório  auditorial  já  acima transcritas
(Ref.2145575-22/24),  vez  que  contemplam,  com  precisão,  as  medidas
administrativas que devem ser adotadas pelo Poder Executivo estadual para
viabilizar  a implementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
(ODS), nos termos da Agenda 2030, sem embargo de sugerir o envio de
cópia  integral  dos  autos  à  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  da
Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, na medida em que lá tramita o
Projeto de Lei 22.597/20172, cujo objetivo é instituir “[...] a Política Estadual
de  Promoção  da  Agenda  2030  para  o  Desenvolvimento  Sustentável  da
Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz de políticas públicas
no âmbito do Estado da Bahia, cria Conselho Estadual de Desenvolvimento
Sustentável e dá outras providências”.
3. CONCLUSÃO
Ante o exposto,  nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste
Tribunal de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

2 Conforme pesquisa realizada no dia 12/05/2019, o sistema de tramitação da ALBA informa que o Projeto de
Lei  22.597/2017  foi  encaminhado  à  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  no  dia  28/03/2019,  conforme
documento anexo a este parecer.
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a) pela juntada dos presentes autos ao processo de contas da CASA
CIVIL relativas ao exercício de 2018, conforme autoriza o art. 10, §5º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual nº 005/913;
b) pela  expedição  das  recomendações formuladas  pela  equipe
técnica dessa Corte,  nos termos do Relatório  Auditorial  de Ref.2145575-
23/24;
c) pelo envio  de  cópia  integral  dos  autos  à  Comissão  de
Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia,
com fundamento no art. 10, §4º, da Lei Complementar Estadual nº 005/914,
tendo  em  vista  que  tramita  na  referida  comissão  o  Projeto  de  Lei
22.597/2017, cujo objetivo é instituir “[...] a Política Estadual de Promoção
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das
Nações  Unidas  (ONU)  como  diretriz  de  políticas  públicas  no  âmbito  do
Estado da Bahia, cria Conselho Estadual de Desenvolvimento Sustentável e
dá outras providências.”;
d) Pela deliberação  no  sentido  de  que  a  7ªCCE  continue
acompanhando o cumprimento e a implementação da “Agenda 2030” e dos
“Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, conforme art. 16 da Resolução
n.° 168/2018 do TCE5.

Com  base  nas  razões  expostas  no  Parecer  Ministerial  transcrito

(TCE/010110/2018 - Ref.2233715), bem como ao considerar as informações apresentadas

nos  Relatórios  Auditoriais  de  Ref.2769350  e  Ref.2897325,  à  luz  das  manifestações

apresentadas  pela  Casa  Civil  (Ref.2810787)  e  pela  SEPLAN  (Ref.2807474-1  a

Ref.2807476-1), este Parquet de Contas reitera as recomendações formuladas pela 7ªCCE

(Ref.2897325)  já  acima  transcritas,  vez  que  contemplam,  com  precisão,  as  medidas

administrativas que devem ser adotadas pelo Poder Executivo estadual para viabilizar a

implementação  dos  Objetivos  do  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS),  nos  termos  da

Agenda 2030, sem embargo de sugerir o envio de cópia integral dos autos à Assembleia

Legislativa  do  Estado  da  Bahia,  na  medida  em  que  lá  tramita  o  Projeto  de  Lei  nº

22.597/20176, cujo objetivo é instituir “[...] a Política Estadual de Promoção da Agenda 2030

para  o  Desenvolvimento  Sustentável  da  Organização das Nações Unidas (ONU) como

3 Lei Complementar Estadual 005/91:
Art. 10 - No exercício da auditoria financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, o Tribunal de Contas:
§ 5º - Para efeito do parágrafo anterior, o Tribunal de Contas, realizadas as auditorias e inspeções, adotará,
isolada ou cumulativamente, as seguintes medidas:
I - juntada dos relatórios aos processos de prestação de contas dos respectivos órgãos ou entidades;
4 Lei Complementar Estadual 005/91:
Art. 10 - No exercício da auditoria financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, o Tribunal de Contas:
§ 4º - O Tribunal de Contas comunicará às autoridades competentes o resultado das inspeções, pesquisas,
estudos  e  verificações  que  realizar,  para  as  necessárias  providências,  representando,  quando  achar
conveniente, ao Chefe do Poder Executivo e, conforme o caso, também, à Assembléia Legislativa, sobre
irregularidades e abusos que apurar.
5 Resolução nº 168/2018:
Aprova as Diretrizes para o Planejamento Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do
exercício de 2019 e dá outras providências.
Art. 16. No planejamento das auditorias, as Gerências de Controle Externo deverão incluir no escopo dos
trabalhos  a  avaliação  da  implementação  e  do  acompanhamento  dos  Objetivos  do  Desenvolvimento
Sustentável (ODS) pelo Estado.
6 Conforme  pesquisa  realizada  em  24/11/2022,  o  sistema  de  tramitação  da  ALBA indica  como  última
movimentação do Projeto de Lei 22.597/2017, no dia 23/07/2021, a informação: “Distribuído ao Relator Dep.
Vítor Bonfim”.
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diretriz de políticas públicas no âmbito do Estado da Bahia, cria Conselho Estadual  de

Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências”.

3. CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  nos  termos  da  Lei  Orgânica  e  do  Regimento  Interno  deste

Tribunal de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada  dos  presentes  autos ao  processo  de  Auditoria  n°

TCE/010110/2018,  no  qual  fora  proferida  a  Resolução  nº  123/2019  (decisão

monitorada nos autos sub examine);

b) pela  expedição das recomendações, nos termos sugeridos pela equipe

técnica dessa Corte no Relatório Auditorial  de Ref.2897325-5/4, à  Casa Civil,

direcionadas ao seu Dirigente Máximo;

c) pelo envio de cópia integral dos autos  à Assembleia Legislativa do

Estado  da  Bahia,  com  fundamento  no art.  10,  §4º,  da  Lei  Complementar

Estadual nº 005/917, tendo em vista que tramita na referida comissão o Projeto de

Lei 22.597/2017, cujo objetivo é instituir “[...] a Política Estadual de Promoção da

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações

Unidas (ONU) como diretriz de políticas públicas no âmbito do Estado da Bahia,

cria  Conselho  Estadual  de  Desenvolvimento  Sustentável  e  dá  outras

providências.”;

É o parecer.

Salvador, 24 de novembro de 2022.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas

7 Lei Complementar Estadual 005/91:
Art. 10 - No exercício da auditoria financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, o Tribunal de Contas:
§ 4º - O Tribunal de Contas comunicará às autoridades competentes o resultado das inspeções, pesquisas,
estudos  e  verificações  que  realizar,  para  as  necessárias  providências,  representando,  quando  achar
conveniente, ao Chefe do Poder Executivo e, conforme o caso, também, à Assembleia Legislativa, sobre
irregularidades e abusos que apurar.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 24/11/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: G4MTMZMDIZ
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